
Av.	Loureiro	da	Silva,	255	-	Bairro	Centro	Histórico,	Porto	Alegre/RS,	CEP	90013-901

CNPJ:	89.522.437/0001-07

Telefone:	(51)	3220-4344	-	http://www.camarapoa.rs.gov.br/

		

REDAÇÃO	FINAL

PROC.	1303/23	-	PLL	744/23

	

Institui	a	Política	Municipal	de	Combate	ao	Etarismo.

	

Art.	1º		Fica	instituída	a	Política	Municipal	de	Combate	ao	Etarismo.
	
Parágrafo	único.		Para	os	fins	desta	Lei,	considera-se	etarismo	qualquer	discriminação	contra	uma	pessoa	em	função
de	 sua	 idade,	 com	 o	 propósito	 ou	 o	 efeito	 de	 anular	 ou	 restringir	 o	 reconhecimento,	 o	 gozo	 ou	 o	 exercício,	 em
igualdade	de	condições,	de	seus	direitos	humanos	e	de	suas	liberdades	fundamentais.
	
Art.	2º		São	objetivos	da	Política	instituída	por	esta	Lei:
	
I	–	promover	a	igualdade	de	oportunidades	entre	pessoas	de	diferentes	faixas	etárias,	garantindo-lhes	participação	e
representatividade	nos	espaços	públicos	e	privados;
	
II	 –	 combater	 a	 discriminação	 e	 o	 preconceito	 relacionados	 à	 idade	 e	 criar	 condições	 para	 a	 inclusão	 social	 e	 o
exercício	pleno	dos	direitos	das	pessoas	de	todas	as	faixas	etárias;
	
III	 –	 incentivar	 a	 interação	 e	 o	 diálogo	 entre	 as	 diferentes	 gerações,	 promovendo	 a	 troca	 de	 experiências	 e
conhecimentos;
	
IV	–	assegurar	o	respeito	aos	direitos	e	às	garantias	fundamentais	das	pessoas	humanas,	independentemente	de	sua
idade;	e
	
V	–	fomentar	a	criação	de	políticas	públicas	e	privadas	que	contemplem	a	diversidade	etária	e	garantam	a	equidade
no	acesso	aos	recursos	e	às	oportunidades.
	
Art.	 3º	 	 Para	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 da	 Política	 instituída	 por	 esta	 Lei,	 poderão	 ser	 adotadas	 as	 seguintes
medidas,	sem	prejuízo	de	outras	previstas	em	regulamento	próprio:
	
I	 –	 realização	 de	 campanhas	 educativas	 e	 de	 conscientização	 sobre	 a	 importância	 do	 respeito	 às	 pessoas	 das
diferentes	faixas	etárias	e	sobre	os	efeitos	da	prática	do	etarismo;
	
II	 –	 estabelecimento	 de	 contrato	 de	 parceria	 entre	 o	 poder	 público,	 a	 iniciativa	 privada	 e	 as	 organizações	 da
sociedade	 civil,	 entre	 outras	 instituições,	 para	 promover	 a	 diversidade	 etária,	 a	 prevenção	 e	 o	 enfrentamento	 ao
etarismo;
	
III	–	criação	de	mecanismos	seguros	para	a	denúncia	e	a	apuração	de	casos	de	discriminação	por	etarismo,	bem	como
punições	específicas,	em	não	havendo	legislação,	para	a	responsabilização	dos	infratores;
	
IV	 –	 elaboração	 e	 implementação	de	políticas	 públicas	 específicas	 que	 visem	à	 inclusão	 e	 à	 participação	 ativa	 das
pessoas	de	diferentes	faixas	etárias	nos	diversos	setores	da	sociedade;	e
	
V	–	capacitação	de	profissionais	das	áreas	de	atendimento	à	pessoa	idosa,	incluindo	as	áreas	de	saúde,	de	assistência
social,	de	educação	e	de	esporte,	lazer	e	cultura,	entre	outros,	com	o	objetivo	de	promover	a	igualdade	e	o	respeito	à
diversidade	etária.
	
Art.	4º		Esta	Lei	entra	em	vigor	na	data	de	sua	publicação.
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador,	em	27/09/2024,	às	14:42,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador,	em	27/09/2024,	às	14:47,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereador	(a),	em	27/09/2024,	às
14:52,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador,	em	27/09/2024,	às	16:05,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa
nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador,	em	27/09/2024,	às	17:16,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0789651	e	o	código	CRC	927AE9CA.

Referência:	Processo	nº	035.00119/2023-52 SEI	nº	0789651
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